ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

COTA Nº                 ,  de 2021

DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE,  SOBRE O PROCESSO RGL N° 6.075, DE 2015

                                           A Lei n.º 4.595, de 18 de junho de 1985 e suas alterações posteriores dispõem sobre a fiscalização pela Assembleia Legislativa dos atos do Poder Executivo, inclusive os da Administração Indireta. Tendo em vista o dispositivo legal e em resposta ao ofício enviado pelo Presidente da Comissão de Fiscalização e Controle, a Fundação para o Remédio Popular “Chopin Tavares de Lima” – FURP remeteu a esta Casa a documentação exigida relativamente ao exercício de 2011, 2012 e 2013.

Encaminhada a matéria à Comissão de Fiscalização e Controle, compete-nos, na qualidade de relator designado e obedecendo ao disposto no § 15 do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa, combinado com o que determina o artigo 3º da lei citada, analisar o desempenho da Fundação no cumprimento dos objetivos estipulados quando da sua criação, ressalvadas as alterações posteriores.

Ao examinar os autos, verifica-se que a documentação de fls. 05/169 preenche as exigências contidas no artigo 3º da lei que regulamenta a matéria.

A FURP tem por objetivo prestar assistência farmacêutica no âmbito estadual.

Da análise dos documentos presentes neste Processo RGL, conclui-se que a FURP se ateve à competência a ela atribuída nos anos de 2011, 2012 e 2013, fornecendo unidades farmacêuticas, bem como a necessária logística de distribuição. Ademais, em 2011 foi implementado o “FURP em Debate”, de maneira a permitir a participação da população civil. No ano de 2012 criou-se o Comitê de Gestão de Recursos, a fim de garantir uma utilização mais eficiente dos recursos disponíveis. Em 2013 foi assinado contrato de transferência de tecnologia para produção da Galatamina, contra o mal de Alzheimer. 

As demonstrações financeiras da Fundação relativamente aos anos de 2011, 2012 e 2013 constam respectivamente das fls. 40/65, 83/108 e 128/144. Ainda, os Pareceres dos Auditores Independentes referente a cada um dos anos consta às fls. 66/67, 109/110 e 145/147, concluindo que as demonstrações contábeis apresentadas pela Fundação apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da FURP, relativamente aos anos objeto de análise.

Constam também dos autos informações sobre os nomes dos administradores, suas funções, prazo de mandato e remuneração, às fls. 152/154. 

Por fim, consultando o sítio do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, verificamos que as contas referentes ao ano de 2011 foram julgadas regulares com ressalva, com a quitação dos responsáveis, Rubens Pimentel Scaff Júnior e Moisés Goldbaum, nos termos do artigo 35 do referido diploma legal e exceção feita aos atos pendentes de apreciação por este Tribunal. Referida decisão é definitiva, por já ter ocorrido o trânsito em julgado.

Ainda, os exames, referentes aos exercícios de 2012 e 2013, ainda não foram concluídos, razão pela qual, antes de solicitarmos o arquivamento deste processo, ficamos no aguardo da decisão daquela Corte, bem como da análise de seus órgãos instrutivos, para que, na eventualidade de rejeição das referidas contas ou de sua aprovação com ressalvas ou recomendações, a Comissão de Fiscalização e Controle possa tomar as devidas providências.

Assim sendo, por ora, tomamos conhecimento da documentação e das informações contidas no Processo RGL n° 6.075, de 2015, e solicitamos o envio de ofício ao E. Tribunal de Contas para que encaminhe a esta Casa, cópia de sua decisão, bem como da análise de seus órgãos instrutivos, sobre as contas da Fundação para o Remédio Popular “Chopin Tavares de Lima” – FURP referentes aos exercícios de 2012 e 2013.

Sala das Comissões, em

Deputado BARROS MUNHOZ

Relator
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